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Introdução: 	A intoxicação exógena é a manifestação dos efeitos nocivos da interação de uma substância química exó-
gena com o organismo vivo,¹ ² que constitui um agravo de notificação compulsória. Contudo, a escassa base de dados 
epidemiológicos notificados à Vigilância Epidemiológica, em Juiz de Fora, leva à incapacidade de manejo e resolutivi-
dade em termos de política pública.³ Objetivos: Quantificar os casos de Intoxicação Exógena, na cidade de Juiz de 
Fora, que foram ou não notificados à Vigilância Epidemiológica. Metodologia: Trata-se de um estudo transversal, 
quantitativo e descritivo. Os dados foram coletados, no período de janeiro de 2013 a janeiro de 2014. As informações 
foram adquiridas, por meio dos prontuários/sumários de alta obtidos no Hospital Monte Sinai, Pronto Atendimento 
Infantil, Departamento de Urgência Regional Leste e Instituto Médico Legal. Foram incluídos os prontuários que apre-
sentaram no ícone diagnóstico intoxicação exógena e excluídos todos os demais com outro diagnóstico ou não preen-
chidos. As informações obtidas foram usadas para preencher um questionário com as variáveis: mês, cidade de origem, 
zona geográfica, sexo, idade, substância responsável pela intoxicação, via de administração, óbito, alta do paciente, uso 
de fármaco contínuo e notificação ao órgão competente. A base de dados foi digitalizada em Excel v.2.0 e analisada 
em SPSS 15.0. A pesquisa foi registrada no Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Juiz de Fora.  
Resultados: Foram analisados 154 prontuários classificados com o diagnóstico de intoxicação exógena. Observou-
se a prevalência do sexo masculino com (57,1%) em relação ao sexo feminino (39,6%) no total de casos. Em apenas 
1,9% dos prontuários foi observado o registro da notificação, sendo que 98,1% não apresentaram tal informação.  
Discussão/Conclusão: Pela análise dos dados contidos nos prontuários/sumários de alta, foi observada subnotifica-
ção dos dados referentes à intoxicação exógena, muito embora se constitua em agravo de notificação compulsória. A 
notificação é a comunicação da ocorrência de determinada doença ou agravo à autoridade sanitária. Pode ser realizada 
por profissionais de saúde ou qualquer cidadão, para fins de adoção de medidas de intervenção pertinentes. A notifi-
cação permite a elaboração de um perfil epidemiológico da população vulnerável. Isso por sua vez, pode determinar o 
gerenciamento de recursos financeiros e estratégias de prevenção primária e secundária mais efetivas.
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